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i\ I O ~ ; U O P O D E R E X U t U T I \' O 
Insti tuto Nacional de Colonizaç}o e Reforma 

Agrária - INCRA 

PARTE r 
Atos Legis lativos e Execu1 i vos 

1.2 - Decretos 

Decreto-Lei n.0 1.128, de 13 de ot t u b:-o de 1970 -
Autor iza o parcelamento de débitos decc rre11tes c.os la!:lça­
mentos de Im pôsto Ter riton al Rural e da; con :r ibuições 
devida s ao In 3tituto Nacional de Coloniza~·ao e Reforma 
Agri.ria (I NCRA) e dá outras providênci;.s. 

O P residente da República . usando d::; a tri l::uição que 
lhe confere o artigo 55, item II, da Con! t ituição, decreta. 

Art. 1.0 Os débitos decorr entes de s lJnçan entos clo 
Impôsto Ter ritor ia l Rural e das contr ibui< ôes devidas ao 
Inst it uto Nacional de Colonização e Reforma Agraria 
( !NCRt~. ), vencidos até a data de in ic io da vigência dêst e 
Decreto-Lei, poderã o ser parcelados nas bases e co ~:d içõe s 
adiante fix adas. 

Art. 2.0 O contr ibuinte deverá r ec uerer ao I NCRA 
o parcelamento de seu débito dentro do pr<zo de 180 dias, 
contados da data do in ício da vigência d ~ste Dect·eto-Lei. 

Parágra fo único. A partir da dat~ d() re~:ebimf::nto 
do pedido de parcelamento poderá o I \lCHA fornecer ao 
contribuint e o • Certificado de Cadastro» je que trata o ar­
t igo 22 da Lei n." 4.947, de 6 de abril de 19Cti. 

Art. 3.9 O parcelamento será con :ed1do em até 10 
prestações semestrais e sucessi\·as, de v: lor não inferior ao 
maior salário mínimo vigente no Pais à iata do d~ferimen­
t o, venciveis em 30 de junho e 30 àe dez .mbro de cada ano. 

Pa rágrafo Único. O atraso no p "l ga·nento de duas 
pre~tações implicará na perda do parcel ,menta, ficando o 
déb ito sujeit o à cobrança executiva. 

Ar t. 4.0 Se o contribuinte, de qu•! tr;:ta o a rt. 2.o 
dêste Decreto-Lei. aplicar em pr ojeto ag ropt·cuárlo ou agro­
indus~ria l aprovado pela SUDAM ou pela SUDENE ou em 
plano de colonização aprovado pelo IN<. RA para execuçã o 
nas áreas de atuação dessas entidades, imr ortância igual 
ou super ior ao valor corr espC\ndente aos jur·Js, à multa e à 
corre<,ão monetária , fica rá dispensado do pap1men to dêstes. 

s 1.º A importância de que trata êst(' artigo deve rá 
ser d~positada nos mesmos prazos previsto:> para recolhi­
me ntt• do impôsto e das contribuic;i'es, 10s Bancos inte­
gra ntl'!s da rêde de art'(!Cadação, ú orC:~m do Banco Na­
cional de Crédito Cooperatiyo SJA, err c m ta t.oqueada, 
sem juros. a qual somente pederá ser m >vi 1entada após a 
a provação dos planos ou projetos espe ;ífi<'os, na forma 
dêste Decreto-Lei e das normas compleuen .ares a serem 
baixadas para sua execução. 

§ 2.0 Se, após 90 (noventa) dias do \·encimento da 
ú ltima prestação, o contr ;buinte não hou· ·er apllc?.do os re­
cur sos na forma prevista nest e artigo, o Bar.co N~cional de 
Crédit o Cooperat ivo S / A - transferirá o !:<.o ldo existente 
para a conta do INCRA, que fará a distr ibuição daquele 
saldo, ooservada a legislação em vigor. 

~ 3. 0 Para os efe itos da legislaçãc da SUDAM e da 
SUDENE. as aplicações realizadas na fvrmn dêste art igo 
serão consideradas como recursos próprios. 

Art . 5° O Ministér io da Agr icultura baixnrá :Js norma s 
complementares neces5árias ao cumprimento do disposto no 
presente Decreto· Le i. 

Art. 6.0 f:ste Decreto-Lei entr ará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7.0 Re\·ogam-se as dispc.si<;ões em contrário. 

Bt·asília . 13 de outubro de 1970; 149º da Independência 
e 822 da Republica. 

Emíli0 G. Médici 
Antõn;o Delfim Netto 
L.F. l :me Lima 
João Paulo dos r,C'is Velloso. 

J~ste Decreto-Lei ,oi transc rito do Boletim cle Serviço 
do Mwisténo do Intet :or, n.0 218 de 22 de outubr o de 1970. 

Di7Jisüo de Obras 
Contrato 11.0 12/ FPE'I M-70-DO. 

Aprovo c Publique-se: 
General I vanhoó Gonçalves Martin s 

Governador 

Tiirmo de Contra to de Empreitad a Global en­
tre o Govêmo do Territôrio Federal do Amapá 
e a Firill!l Construt(lra e Imobiliária Fonsêca 
Ltda., na forma abaixo: 

l - Prcümbulo 

I. Contrata ntes: - O Govêmo do Tenilório Federal 
do Amapá, ne~le termo dPnominad o GTF-AP, representa­
do pelo engcoheiro J oaquim de \'ilhcna Netto, símbolo 
5-C, ui reto r da Oh i são de Obras c a firma Constru tora e 
JmobJi iaria l•'unsêca Ltdu ., aqui àcnominada Emprpiteira , 
com ct>cri ro.-io estabelecido à A vcnitla Haimund o Alvarert 
da Cobta, S/0. 0

, nt-sta Cidade. representada pelo seu pro­
curador, st>nhor José Pohtarvo de Miranda, re:.idente nes­
ta cidade, que asoina como repreiJeutante ll'ga l da Hrm!l. 

2. Local e Data: - Lavrado e agsinado nesta cidade 
de Macapá, capital do Território federa l d~ Amapá, no 
ediHcio-bedc da lJi\·i,.&o de Obrab do GTF-AP, am; dois 
( ~) dias do mês de dezembro do <~no de hum mil nonwen­
tos e setenta ( HJiOJ. 

li - Fundamento Legal do Contra to 

O pre~entc trrmo de contrato fo i dev idamente auto­
r izado lend o em vista o despacho do Exm0 . Sr. Govcruadt•r 
exarado em 1/12/ 70, anexo ao oficio n.• 670J70-!JO e ::apeados 
plllo Proce5 >o n". 079bfiU, relacionados ao Editul de Toma­
da Je Preços n°. 15/70-DO, para a construção do Cen tro 
Despol'tivo da Di visão de Educação, cujos scr·viços Iúram 
adj udicados à emprésa supra citada . 

IIl - Objeto, Localização o Forma de Execução dos 
~erviçvs. 

1. Objeto do Contrato: -- A Ernpreitrira se obriga a 
executar pdo regime dr em preitada blobal. Ob serviço~ de 
construçã o do Centro Uesportivo dtl Divisão de Educação, 
nesta cidade. 

2. Forma de Execução: - A Empreileit'a se obriga a 
executa r os serv1ços na rorma dêste contra to, obedecendo 
integral e rigorosamente as descrições, plantas, projetos 
e espeeifiru~·ües fornecidos pela Divisão de Obras, pas­
sando ta•,. Jncurr:entos a integrar êste instrumento, incl u­
sive os c:up !lt' referem a altcraçôes admitidas ou introd u­
zida1; pelo 0'1'1' AP, 
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A<t ·R~partições Públicas! 
TnLit>tlais deverãe remeter 
o e:xpo'dieute destin~do à pu­
bli~ação neste D1ARJO OFI-~ 
CIAL. d!àri.amentP,, até às 
lR;::lO noras, exc:eto aos sába­
rio-s quando deverão fazê-lo 
11t~ A.: 1 l,i:)'U horas. 

A11 reclamações pertinen­
tes à matérle retribuída, nos 
casos de erros ou omissõeR, 
deverão ser formul adas por 
el'i<:rito, à Seção de Redação, 
d~~ 9 àe 13,30 horas, no má­
ximo até 72 b o r as após a 
~>.UJa. dos ór~ãos oficiais. 

EXPEDIENTE 
~n•prensa Oileial 

DIRETOR 
CARLOS DE ANDRADE PONTES 

DIÁRIO OF'ICJAL 
Impresso nas Ol'icinas da Imprensa Oficial 

MACAPÁ- T. F. AMAPA' 

ASSINATU 
Anual 
Semestral 
Trimestrql 
Número avulso 

R AS 
Cr~ 7,80 
Cr$ 3,90 
Cr$ 1,45 
Cr$ 0,05 

2a. pf\g. 

As Repartições Púhlicaa 
cmgir-se-ão às asslnamrllt 
anuais renovadas ttté 23 d~ 
fevereiro de cadA ano e àe 
iniciadas, em quu.lquer época 
pelos órgãos competentfJ.i. 

A fim de possibilitar a 
remessa de valôres acomJ)a­
nbados de esclarecimfmtos 
quanto à sua aplieacão, s-oli­
citamos usem os inCeresuados 
preferencialmente cbeque ou 

'vale postaL 
Os suplementos às ed1· 

ções dos órgãos ofloi.ais da 
se fornecerão aos a ssin antes 
que as sollci!~\rem no ato sé­
allsinatura. 

Os originais dE:'vorlio ser 
Ja•uograrados e autenticados. 
::essaivadas. por quem de di­
reito, rasuras t' emendas. «BRASlLL\ - Este Diário Oficial é encontrade parn lt-itu- O funclortário público fe­

ra no Salão Nacional e Ir. ~anacional da Imprensa, dg dera!, ter á uru desconto de 
Excetuadas a~ pBr&. o ex- COOPER PRESS, no Brasília lntperial Hotel.» 10%. Pa l'a fazer jus a ês te 

tartor. que serão e P. m p r e descento, deverá provar esta 
naw•ís, a& ü&sinaturae poder- Para facilitar aos asslnan- l A nm de evitar solução condição no ato da assim.tura, 
sc~-So tomar, em qualquel' tes a verificação do prazo de de continuidade no recebi- O de custo cada exemplar 
P.poea, por Reis meAes ou um validade de suas assinaturas. menti.' dos jorna,a, d e vem a trazado dos grgãos do oft­
a'lo. na parte superior do enderê- os assinantes prc videnciar a cials será, no venda atoulaa 

As assinaturas veucldas 

1 

ço viio impressos o número respertiva reno-,a~~o com aerescida de NGrS 0,01, se 
puaer!J.u ser suspensas sem do talão de r egistro, o mês e antecedência mwima, de trin·l do mesmo ano, e de N {; r 5 
avwo prévto. o ano em que findará. ta (30) dias. 0,02, por ano decorn,lo. 

-------------------------- ----
I. Mão-de-Obra:- A Empreiteira deverá manter um 

engenheiro pam t·epresenta-la em matéria de ordem técni­
ca c suas relações com a fiscalização na obra. Os mestres 
deverão ser pessoas de t!xperiência e idoneidade técnioa 
e pessoal comprovada e devet·ão estar babi!itados a pres­
tarem quaie.quer esclarecimentos sôbre os S(!)rviços. 

I\' - Preços, Pagamentos c Dotações 

1. Preço:- O GTF-AP pagará à Empreiteira pela exe­
cu~lio dos sen·iços objeto rJllste contrato a importância de 
duzentos e trinta mil cruzeiros (Cr$230.UOO,OO). 

2. Fc.rma de Pagamento:- O Pagamento da obra será 
feito pela Tesouraria do GTF-AP, Jogo após rigorosa fis­
calização e aceitação pela Divisão de Obras, dos serviços 
r ealizados pela Empreiteira, em parcelas iguais ou supe­
riores a 20°,0 do vaior contratual. 

3. Dotaçã.o:- As despesas decorrentes com a execu­
ção do pretiente contra to ocorrerão por conta dos dotações 
or iundas do Fundo de Participação de Estados, Territórios 
e Municípios, 09.08.1259 - 4.1.1.0 - . exe rcício de 1910. 

V - Andamento dos Serviços 

1. Cronograma:- Os ser viços terão andamente pre­
visto nu cronograma aprovado pela Divisão de Obras, ad­
mitida a tolerância máxima de 100 0 . 

2. Prazo:- O prazo para a conclusão da obra objeto 
dê!lte contra~o é de trezento6 (300) dias a contar da ex~e­
dição da 1". oráem para inicio dos trabalhos. 

3. Multas:- A Empreite ira ficará sujeita à multa mo­
ratória de Cr$ 230,00. por dia que exceda ao prazo contratual. 

\'I - Fiscalizução e Aceitação dos Serviços 

1. Fiscalização:- O GTF-AP fiscalizará a Empreiteira 
através da Divisão de Obras q ue manterá ação fiscaliza­
dora de modo sistemático e permanente de modo a !aze t· 
cuJUprir o contrato e seus anexos. 

2. Aceitação dos Serviços:- A Oil'isão de Obras acei­
tará os ~;erviços que estiverE>m de acôrdo com as especi­
ficações. Os serviços ou operários que não conespondam 
as necessidades da obra e às condi\~ões pactuadas caberá 
à Empreiteira refazê-los ou s ubstituí-los dentro do pt·azo 
de ~R horas. A aceitação final da obra não acarre tará de 
modo algum a exoneração da Empreiteira e se us té::nicos 
da responsabilidade civii e té(m\ca por eventos decúrren­
tes ou relacionados com a exec ução dos serviços conven­
cionados c dados como aceitos. 

Vll - Rescisão do Contrato 

. Rescisão:- O contrato J>oderá ser rescin dido unila­
teralmente pelo GTF-AP ou bilateralmente atendida aem­
pre a conveniência administrativa a critério do GTF-AP, 
çaherá & rescisão do cont rato independeate dA lnt~rpela­
cão .iudicial ou extra-judicial, quando a Empreiteir-a: 

a) .não cuaprir qualquer das suas obrigações coatratuai!l; e 

b) trans[er ir, •o tot.o ou em parte 1e11viços sem prévia 
auterização do GTF-AP. 

2. Indenização:- Na hipótese do item I des ta ~láusula 
a Empreiteira c~.berá recelter unicamente os va lores dos 
ser viços executLdos a té a data da rescisão. 

VIII - Fôro 
Para as q ttestões decorrentes dês te eontrato elege­

se G Iôro da cidade de Macap&, capi tal du Território Fe ­
deral do Alllapá. 

Eu, Délcio Ra-:nos !Juarte, Coorde nador da Divisão 
de Obras, lavrei o presP.nte eon~rato em quatro (4) vias 
que vai assined :> pelas partes convencionadas, pelas teste­
munhas e pur mim. 

.. 

Macapá, 08 de dezembro de 1970 

Eug;.!> J oaquim de Vilheua Netto 
Ciretor da Divisão de Obras 

José Policarpg de Miranda 
Et~p rei teira 

Austregésilo de Castre Sussuara.oa 
Testemunha 

Leandro José Araúio 
Testemunha 

Délcio Ramos Duar tQ - Goordenador 

Ata n.0 27 
COPIA AUTE:NTICA 

Aos vinte e sete dia s do mês de novembro de 
mil novecentos e set enta, nesta cidade de Macapá, 
capital do Território Federal do Amapá , às nove 
horas, reuniu-se na Sala de Reuniões do Palácio do 
Setentrião a Comissão Especial composta dos se­
nhores: Comandante Luiz Gonzaga Valle, Secretá rio­
Geral Substituto; Cap. Francisco Medeiros de Araújo, 
Chefe da Seção do Material do SAG; Ten. Paulo Fiock 
dos Santos Filho, Superintendente da SUSNA VA e 
Ubaldino Simões, Administrador da Garagem Ter­
rit()rial, incumbida de proceder ao exame da pro­
posta do senhor Raimundo Cunha, capeada em 
Processo número 6.694/70-SGT, na qual o referido 
senhor oferece a quantia de dez mil cruzeiros 
(Cr$ 10.000,00) pela totalidade do matt> rial alienado 
e pôst~ em licitação para venda . conforme Edital 
publicado no Diário Oficial do TFA de número 
1.021, de 18 de agôsto de mil novecentos e setenta 
digo, sessenta e nove, oferecendo ainda, caso não 
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seja aceita a proposta global, r: qua 1tia ·Je quatro 
mil cruzeiros (Cr$ 4.000,00) pe o mntor Carterpilla 
de 115 HP, o motor Bogon ><.a heer-J-:iel de 100 HP 
e o lote de acessórios menc or ldo 10 a ludido Edi­
t al. Aber ta a sessão foi escl: r e ui do pelo senhor Che­
fe da Seção do Materiial, a )O~. ·;ão ia sucata em 
licitação . A co:nlssão resolv• u Jpin1H' pela aceitação 
da p!ioposta global. E, de c< m( assiin decorreu a 
r eunião, foi la vrada a prese 1tE ata 1ue, depois de 
lida e achada conforme, vai a5 'inad :l p elos compo­
n entes da CoP is~Cn. rl~venc ~ !'Er Sl'bmetida a a pre­
ciação do r: ,c 1 • ti:.; .;mo 5er.hor Governador do 
Território Federa l C: o A map i . l:u, Francisco 1 Iedei­
ros de Araújo, servindo de .;;ecretá r o, a subscrevi. 
(a a) Luiz Gonzaga Va ll e, 'la 1em i:o Demóstenes 
Ribeiro, Francisco Medeiros dE Araujo, Paulo F iock 
dos Santos Filho e Ubaldinc Simões. 

Despacho: APROVO: I v. nh3é Gc nçalves Martins 
Go ve rnador 

Publique-se: IVIartins 

Divisão de Obras 

CONTRATO N." 18/IDl-70-DO 

A Jrovo e Publique-se: 
Gen. Jv .mhcé Gcn('alves ~larlios 

Uovrr;1a dot· 

Tàrmo ad itív6 ao c' ntrato d (' emprei tada g!o­
bal entre o G0vêrtH do Tt?rritório Fednral do 
Amapá c a firma Er ·em - L •nprêsa de Cons­
trução" C i vi s e 1- orle viári Hs 8 'A. na fo r !I' a 
abaixo: 

1. Preámbu!o 

1. ('ontnl1!lntes: - O Go.:ilno do Território Fede­
ral do A:nap~ .. ne; te têrmü den ,m,,ado <;TF AI-', rnpres~n­
tado peJ ~<, Diretor da Divisão •, B Obrar, pggpnlwiro Jon­
qui rn •le Vilhena Nctw e a !irm 1 f<::C:Jt - Emprêsa de 
~;oust ruções C i vis e Rodoviária : :·, .\. aqui <lrr.ominada 
Ernpr•~ itQira . eorn r.scr:tório est~ ::Ot•l••cirlo •'m Bd{>m, Es thdo 
do !"ará, <:1. Ave nida Serseu»lo C 'H'r·3J, 15, conj untj ~Ol/~02 
Bl· A. rcpresentadn neste ato pt>;O ., n Pr.,curar!fil'. S r .. J (J­
su~ Hermes de .\1orais C<Hiloso P~rl'irR .. Jrasil~>irn, ca>lado. 
residente OPsta cidade que at; s' 1a :.um o reprPGer1tante le­
gal da firma. 

2. Locnl e Data:- LaYr:Hk e assi rndo oesla cdadc 
de M~capá. capilr.J do Tcrritóri, F~Jeral r1o Amapa, no 
eóificio-sec;JQ da Oivitsão dt· ( IJJ a~ 10 U l'F-AP ao& Oito 
o) dii!S do mês d <~ dezembi'(J d' hí'U. 

3. Fu nd,Hnr>Rto L•'g;.l do l OH1fato:- A presPnle adju­
di cação de serviço~ sob r r gim~ de <>m r. 0itadf'. globul, i oi 
d!!vid amcnte autorizada p~Jo E: mo Sr. !·\l\ •'l'llfHior. tcr,do 
em vista o cons .note do drs pac'lo ·1f'OS1 ·, à propos ta da 
firma ECC!R, de 15 de on ':ubro ·le HliU. 
2. Objeto. Lot:alizaçâo e Forma 1ie ~;x,•ct,çiio dos Serviços 

1. Objeto e Localização:- 1) p "?8ent a tf~rmo !.le con~ 
trato tem por objetivo contrata· .P• i' empreitada global os 
serviços de pavi mentação de 8j •ro·· imacü ltlento 2.2~001 . da 
rodovia Ma~:u pá/Santa na, t recbc cr,m pre~ ndirlo entre a ro­
de via Maca pF./Santana e a Vila An:<,zonas, em areü1. asfal­
tica, p t·é-mif:'t ll l'ada a qlfentc. co C~ ~el e (i) metr:>H da l ar· 
gura de faixa de rolamento e e lpesiura méd ia de 0,05m. 

2. Forma de Exeeução:- 0 ;; se:viçoq serão c:~ecuta ­
flos de acôrdo com as normas ' e ~ pecifi !f!P;Ões emanadas 
pela Divisão de Obras do Terri órill e a proposta apre~en ­
tada pela Ernprei!eira. 

a. Preços e Pagamentas 

1. Prill(l0:>:- O GTF-AP pE goará à Empr~iteira pela 
execução do s serviços o valor de eento e dezesse!il cru· 
zeiros, por m&tro Cl\bico de ma..;sa, preço obtido em [u»-
ção da T abela de Preços arorovarila pelo Conselho 
Executivo do D l!)partam"stc 1'4acio:>~ I de F>tractas 
me R o d a g e m. em 1S.OG.1 J6-l, m u I t i p 1 i c a tl o 
pelo f a to r de adequa~ão I - 8.5{18. 
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2. Forma de Pagament11: - O p:lgnmcnto S('l'á t'fe­
tuado pela Te>0uraria do OTF-AP, de acôrdo com 0s bo· 
IP.ttns de medições ex p ~didos pr lu. Divisüo de Obras. 

4. Va lor o Dotação 

1. V :Jor: - O valor aprox'muJr, at··ibuí lo nos w:r­
viços objeto do JV'CSPnte con~n!~o é de oi~cnta e qnntro 
mil cruzeiros (Cr$ S-1.000.00). 

2. Dotação: - As desp-1s:1s rlPcor.r rntcs d ·~:te l'•'ll-
1 trato à nHta elas dotaçõ"S elo In. pô.,to L'ni<:o ,r ôlH, il'inc­

rais do País. cat<'gnria econômica J.l.l.O - .<\slal:,meuto 
da rodovia Macapa;Santana. 

5. Rescisão do Contrato 

1. Hcscisiio: - O contrato poderá ser rf'~'Cil1'lir1 o T'i· 
l :~ lcralment"' pelo UTF-AP on Llil t ra:mentr, :-~lcncli h 
sempl'e a convr:1ié'nci'l ar:miniRtraliYa n c:· i t é í' i \J r'o 
GTl~-AP, caberá 'l. r"l:l<';~ão iurlopcn•l,ntt' d • ;ntp~·pd:.:ç-0 
jurl cial ou extrn-.iudicial, quanJo a Eroprcjtcirn: 

a) t\ão cnmp:·ir quai~quer da; st;c..; ebrigrrçõe~ c'lr.­
tratuais; e 

b) Transi.et·ir, no t0• 1o nu c·n p:HIP o•; P~'l'VÍÇ'~'S S"ITJ 
pré··, ia au l •r·iz 1çiio do GTl~-AP. 

2. lndl'nizaçür: - '\a hipótr>se do i!Pm 1 ,·c ~ t' cláu­
sul. . a. E·nnrt>iteira caberá reccbl'r os Y:_:lnt'~"> l :1 f "::Vir'L 
ex d f ad<·~' m · , i~ o valor da·: iPsta':lções Pff'tli'HJPS pna 
cu1 ll'i mcn~n d· ~'Ontrato , descor~t.1d .~ a· pc.ir• I:.s eo rrs­
poudcntes a 'I , i:õ'lÇilCJ pron.,rci· !l:t!m,•!:tL· ao~ El' .. , :1·1 s 
raalizado~ a' fhila r a r~scisão. 

~ 1.0 O ·•" ·c•,Hlo a resci-;iin o r;TF-t\P pro11rr<.'C'r·i •l 

res~:t rcimcnt • ;a" per da::; e danos, viu adt-.:nbtrt•ti\í!. ou 
jur!ic iul. 

§ :!.0 - Em caso H\<>;,t•o. o GTF-AP pa·;nr~· ;n 1· 
zaçõe" dev idas pela E!>10l'C'iici:·a por fiJr•:a 1'a I· " <]r,·. 1 

truba!hi'>ta . 

6. Fôro 

Para a<; qu .. stõrs dcconcntc•s dêstl') "nr:l"• ··•. P[,• P­

s:e o ff·ro d e :rf[\" p'l. L'!lpi~. l dn Terri•t'~· o F :!e ·el c h 
Amapá. 

Eu, fkiC'io Hamos Duart•.', Coor Jer·u io1r ln. l)i\'1' 1 
de Obrt~s , l:~vrri o p·c:-:( :ne li.!Jmo q11e Y~i :r i a o ,.l'i' 
todos. 

Mecapá, H de r],_zembro r,e 1 7(1. 

J~;sué HernH'" 'IC' TIT 1ni·: C :rdo:o P.-:,•irJ 
E:;•preitP ra 

Eng.<> ,Jorauiill dP \-ilhl'fln. r-:~Ho 
n.rc!ot· ctP Dlri-·1o de Olllh8 

Dou •la,; Lo!cntn IApt·~: 
~a~l ·r~>Jd>a 

[(li l!!<~r !'nntin.'k 
TPstt·munllll 

Délcio [/ltmos Our~rtt' - Co· rJ c"Jtdnr 

Divis·r7o de Obras 
Ccntrato n° 1::; FPETi\·I-íO- flC• 

Ap;·o\ o e Pu;)!iC;l't'- ~P· 

Gcn. Ivanhce G:mccll.. '1 ~ 
C overno.lc 1· 

Têrmo de contrato de Empreit::~c!.'l Gl"'- L 

o Govêrno do TerrEé rio Fede,·;: I ,; (, I '11 r l L 

firma J.lVLCv~h , Co:.nstrutora c Jmo:.:.ili[,,·;::- I 
no forma <:tb;.!i;w: 

1. Preâmbulo 

l. Contrntantes· - O G•wêrno d•1 Territól'in Ft> ·"tI 
do Amnpá, neste têrmo denominado GTP AP r~ 1rc n •'. 
pelo engPnheiro Joaquim .:e Vilhena r~etto, símbolo 5-C:. li 
retor da Divisão de Obras e a fim•n .J.M:.Co. tn. Constr:llo­
tora e Imobiliária Ltda .. aqui dennminoda Emrro:teir . c·'m 
escritório est abelecido ú Av. Professôra de Co i · de C· ~v;1 
lho, nesta cidade, r epre>.entada 'Jela seu Diret.:>r Ge,·ente, 
S r. Jos~ de Matos Cost8, resident~ nesta cidad~, que as<ina 
corno representante legal da firrr. :J.. 

2. Lõcal e Data: - Lavrado e assin ado nest.o cid'l_.e 
ele M .• r:'pá, capital do Territórie Fc~era l do Am~1pá. ao~ 
(jUf-\tn, (1) dias do mes de dezembro de J!J7'1. 



3a. e 4. a-feira , 8/ 9 de dezembro de 1970 

2. Fundamento Legal do Cont rato 

O presente têrmo de contrato foi devidamente auto­
rizado tendo em vista a aprovação da ata da licit ação de 
preços proposta pelo Edital nº 15/70-DO, em despacho pu­
blicado no Diário Oficial n°. 1254, de 23/11/70 e que se r e­
fere a construção da Sede da Supel'intêndencia de Tele­
comunicações do Amapá - SUTELMAP Á . 

3. Objeto, Localização e Forma de Execução dos Ser·· 
viços 

1. Objeto do Contrato: - A Empreiteira se obriga a 
executar em regime de emprei tada global, os serviços de 
construção da sede da Superintendência de Telecomunica­
ções do Amapá - SUTELMAP A, nesta cidade, compreen­
dendo o seguinte: 

a) Serviços de fundações; 
b) Estrutura em alvenaria de tijolos; 
c) Cobertura em fibro-ci::nento; 
d) Esquadrias em geral; 
e) Revestimento; 
f) Pavimentação; 
g) Fôrro em compensad o; 
h) Instalações em geral; 
i) Calçada de proteção e passeio; e 
j) Muro divisório com portões de ferro. 

2. Forma de Execução: - A Empreiteira se obriga a 
executar os serviços na forma dêste contra to, obedecendo 
integral e rigorosamente as descrições, plantas, projetos e 
especificações fornecidos p ela Divisão de Obras, passando 
tais documentos a integr ar êste instrumento, inclusive os 
que se referem a alterações admitidas ou introduzidas pe­
lo GTF-AP. 

3. Mão-de-obra: - A Empreitara deverá manter um 
engenheiro par à r epresentá-la em matéria de ordem técnica 
e suas relações com a fiscalização na r>bra. Os mestres de­
verão ser pessoas de exper iência e idoneidade técnica e pes­
soal comprovada e deverão estar habilitados a prest ar em 
quaisquer esclarecimentos sôbre os serviços. 

4. P reços. Pagamento e Dotações 

1. Preço: - O GTF-AP pagará à Empreiteira pela 
execucão dos serviços obejeto dêste contrato a importância 
de cem mil cr uzeiros (Cr$ 100.000,00). 

2. Forma de P agamento: - O pagamento da obra se­
rá feito pela Tesouraria do GTF-AP, iogo após r igorosa fis­
calização e aceitação pela Divisão de Obras, dos serviços 
realizados pela Empreiteira, em parcelas iguais ou superio­
res a 2000 do valor contratual. 

3. Dotação: - As despesas decorrentes com a execu­
ção do presente contrato ocorrerão à conta das da tações 
oriundas do Fundo d e Participação dos Esta dos, Territórios 
e Municípios, projeto 01.01.1245. ca~egoria 4.1.1.0., do exercí­
cio de 1970. 

5. Andamento 

1. Cronograma: - Os serviços terão andamento pre­
visto no cronogr ama aprondo pela Divisão de Obras, admi­
tida a tolerância maxima de 10° 0. 

2. Prazo: - O prazo para conclusão da obra é de 
cento e oitenta (180) dias a contar da expedil;ão da 1ª or­
dem para início dos tr abalhos. 

Mult'a: - A Empreiteirà ficará sujeita à multa mora­
tória de Cr$ 100,00, por dia que exceder ao prazo contra­
tual. 

6. Fiscalização e Aceitação dos Servjços 

1. Fiscalização: - O GTF-AP fiscalizará a Empreite i­
ra atl·avés da Divisão de Obras que manterá ação fiscali­
zadora de modo sist~mático e permanente de modo a fazer 
cumprir o contrato e seus anéxos. 

2. Aceitação dos Serviços: - A Divisão de Obras 
aceitará os serviços que estiverem de acôrdo com as espe­
cificações. Os serviços ou operários que não correspondam 
as necessidades da obra e às condições pactuadas caberá 
à Empreiteira refazê-los ou substituí-los dentro do prazo de 
48 horas. A aceitação final da obra não acarr etará de modo 
algum a exoneração da Empr eiteira e seus técnicos àa r es­
ponsabilidade civil e técnica por eventos decorrentes ou re­
lacionados com a execução dos serviços convencionados e 
dados como aceitos. 

7. Rescisão do Contrato 

DIARIO OFICIAL 4a. pãg. 

1. Rescis?.o: - O contrato poderá ser rescindido uni­
lateralmente pelo GTF-AP ou bi lateralme nte atendida sem­
pre a conveniência administrativa a critério de GTF-AP, ca­
berá a rescisão do contrato indepedente de interpelação 
judicial ou extra-judicial, quando a Empreiteira: 

a) não cumprir qualquer das suas obrigações contra­
tuais; e 

bi transferir no todo ou em parte os serviços sem 
prévia autorização do GTF-AP. 

2. Indeniza<;ão: - Na hipótese do ít em 1 desta cláu­
sula, a Empreiteira caberá receber unicamente os va lores 
dos serviços ~xecutaJos até a data da resci~ão . 

8. Fôro 

Para as q~;estães decorentes dêste contrato elege-se o 
fôrG de Macapá, capital do Território Federal do Amapá. 

Eu, Délcio Ramos Duarte, Coord~nador da Divisão de 
Obra s. lavrei o presente têrmo em quatro (4) vias Eie igual 
teor e forma, que vai assinado pelas partes convencionadas, 
pelas testemu nhas e :;JOr mim. 

l\llacapá. 3 de dezembro de 1.970 

Eng0 . Joaquim de Vilhena :'Jettc;~ 

Diretor da Divisão de Obras 

José de Matos Costa 
Empreiteira 

Josué Hermes de Morais Cardoso Pereira 
Testemunha 

Carlos de Andrades Ponte 
Testemunha 

Délcio Ramos Duarte - Coordenador 

Com.issão de Inq·uér it(J .1dministrativo 

(Portaria n. 0 462/70-GA B) 

Aprovo: 

Gen. Ivanhoé Go nçalves Martins 
Governador 

PORTA R IA n.0 01/ 70·-CIA 

O President e da Comissão de Inquérito Admi­
nistrativo, designado pela Portaria n.0 462/70-GAB, 
de 26 de novembro de 1970, do Exmº. Sr. General 
Governador do Território Federal do Amapá, 

RESOLVE: 

Na forma do § 2.0 , do artigo 219, da Lei n.0 

1711 , de 28 de outubro 1952 (Estatuto dos Funcio­
núrios Públicos Civis da União), designar o servi­
dor Waldemar da Silva Neves, Servente 5, lotado 
no Serviço de Administração Geral, para funcionar 
como Secretário da mesma Comissão. 

Macapá, 2 de dezembro de 1970 

Marcos F&rias do;; Santos 
Presidente da C.I.A. 

Preço do exemplar 
Cr$ 0,10 


	

